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Usa-se conceitos da teoria organizacipnal enfocando as lirnitac6es de sua utilizacáo no contexto 
das organizações públicas dada a reacionalidade intrlnseca de seus modelos. Enfoca caracterlsticas 
dos ~r inc i~a is  condicionamentos de um processo de implernentaçáo da mudança organizacional 
apreienta"do um vodelo baseado nos estudos de Tavistock e Michel Crozier que consideram al6m 
dos sistemas ecnico e social. o sistema de poder. Específica ainda as estraegias de mudança erga- .-- .. . . - 

nizacional que efetivamente venham facilitar as ações de implernentaçáo dá mudança em organi- 
zaç6es atuantes no contexto do setor publico. 

A revolui;áo tecnológica &i mundo atual 13 uma realidade que cada vez 
mais adquire consist6ncia prhtica e se torna mais permanente na sociedade rno- 
derna. Sob esse prisma, a corrida do "desenvdvimento" faz com que cada ver 
mais a demanda por tecnologias mais eficientes e eficazes aumente, e com isso 
são geradas pressoes fortissimas no sentido da aceleração de mudanças estrutu- 
rais em todas as 6reas da atividade humana. 

Nesse contexto inserem-se, naturalmente, as organizações como agraga- 
dos sociaislformalizadas, criados conscientemente para o atingimento de deter- 
minados objetivos. Assim, como nas outras Breas da sociedade, as organizaçóes 
são incorporadas ao processo e, portanto. são vitimas naturais de u m  sistema 
que pressupõe a substituição da mudança cultural provocada, resultante da ne- 
cessidade de utilização de tecnologias mais avançadas. 
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Dessa forma a importação de tecnologias, principalmente as de natureza 
organizacional, tais como toda a teoria das organizações com todos os seus mo-  
delos. processos de traballio em uso em organizações de sociedades desenvol- 
vidas, tende a consolidar-se lenta mas efetivamente, já que as organizações são 
vitimas naturais de u m  sistema que pressupõe a substituição de tecnologias 
próprias criadas dentro de contextos naturais. 

Nesse sentido, faz-se necessário ressaltar que a técnica, por ser funda- 
mentada em pressupostos científicos, é universal. JSua utilização e aplicação 
ocorre, no entanto, numa realidade cultural que não é somente tecnológica. 

A própria teoria das organizações, quando é utilizada sugerindo a trans- 
ferência de modelos desenvolvidos em outra realidade especial e histórica, ca- 
racteriza-se de impropriedade aguda. E ainda pode-se ser mais específico, se- 
gundo ABRANCHES (1977) a própria adição de conceitos. que pressupõe efi- 
ciência e eficácia, como é o caso da teoria dos sistemas, não tem mostrado nem 
mesrro os resultados que conseguiram produzir nas aplicações em seus locais 
de origem. Isso, apesar das controvérsias existentes em seus próprios habitats 
quanto aos resultados propiciados pela utilização desses conceitos. 

Dentro desse escopo, o presente trabalho, depois de algumas concei- 
tuações teóricas, procura caracterizar os principais condicionamentos de um 
processo de implementação da mudança no setor público, apresentando u m  
modelo indicativo e especificando algumas estratégias de ação que venham efe- 
tivamente facilitar as ações de implementaçáo da mudança. 

Vale ser observado que duas proposições do elenco, resultante de estudo 
experimental feito por ocasião de nosso trabalho de tese (FERNANDES, 19791, 
são aqui apostas e que, de certa forma, orientam o presente artigo. 

A primeira proposição é que a abordagem de sistemas, tal como outras 
abordagens organizacionais, tem como pressuposto uma racionalidade técnica 
que não facilita a implementação da mudança no contexto do setor público. 

Esta proposição reforça a idéia de que basicamente todas as abordagens 
da Teoria Geral da Administração admitem uma racionalidade técnica que se 
contrapõe a realidade do contexto organizacional do setor público. Sob esse 
prisma, MARCH, SIMON e LINDBLOM citados por KHANDWALLA (1977) 
através do conceito de racionalidade limitada, foram os principais autores a ad- 
mitirem as limitações desse tipo de racionalidade no tratamento de problemas 
organizacionais. 

A outra proposição enfatiza que na medida em que a abordagem de sis- 
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temas náo consideradaefetivamente, os aspectos relacionados ao subsistema de 
poder, a sua aplicaçáo no contexto do setor público tende a ser mais limitada. 

Esta proposição alicerça-se na idéia de que a realidade ambienta1 é de 
caráter muito peculiar, não se lhe podendo aplicar, generalizadamente, recursos 
te6ricos de relativa sofisticação. Dessa forma, a possível falta de criterios de re- 
levância para a utilizaçáo da abordagem de sistemas também constitui-se num 
fator de limitação em processos de implementaçáo de mudanças. 

Assim, tendo em vista a ambigüidade dos fenômenos organizacionais do 
setor público, particularmente pela peculiaridade do contexto cultural e comple- 
xidade gerada pelo comportamento das suas estruturas de poder, o tratamento 
de seus problemas organizacionais torna-se bastante complexo. 

Com relação ao escopo deste texto, faz-se necessário observar que o seu 
caráter exploratbrio impossibilita que seja atingida outra finalidade alem daquela 
de ampliar o nosso conhecimento sobre u m  fenômeno específico. Dessa forma, 
não se pretende estabelecer conclusões definitivas sobre um assunto que, essen- 
cialmente, necessita de estudos posteriores mais acurados. Quanto às suas prin- 
cipais limitações, concorda-se com WEBER (1974) quando ele alude que todo 
conhecimento da realidade cultural pode ser visto através de pontos de vista 
particulares. Sob esse prisma, a nossa prbpria visáo com relaçáo ZI realidade, ob- 
jeto de análise, caracteriza-se como uma limitaçáo natural, intrínseca ao desen- 
volvimento deste ou de qualquer outro trabalho. 

O PODER E A MUDANÇA NO CONTEXTO ORGANIZACIONAL* 

No contexto das organizações, poder e organização são conceitos que se 
nos apresentam diluídos e são, particularmente, ligados um ao outro. 0 s  indiví- 
duos no ambiente social organizacional buscam constantemente atingir seus ob- 
jetivos graças ao exercício das relações de poder. 

WEBER (1974) aborda, conceitualmente, poder como sendo a probabilida- 
de que u m  elemento tem, dentro de uma relação social, de realizar sua pr6pria 
vontade, apesar da resistência e a despeito da base em que se fundamenta essa 
probabilidade. 

BLAU (1967), outro estudioso da teoria das organizações, jA enfoca o con- 
ceito de poder de uma forma mais específica e parece bem mais próxima da 
nossa realidade organizacional. Ele conceitua "poder" como a capacidade de 

Aos interessados em estudar melhor o conceito de poder de uma forma mais concreta ver DAHL, 
Robert A. On the concept of power. Behavioral Science, Louisville, (2):202-3, 1957. 
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* Aos interessados em estudar melhor o conceito de poder de uma forma mais concreta ver DAHL, 
RobertA. On the concept of power. Behavioral Science, Louisville, (2): 202-3,1957. 
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pessoas ou grupos imporem sua vontade a outros, apesar da resistência, por 
meio de repressão, seja na forma de reter recompensas proporcionadas regu- 
larmente, ou na forma de sanções - tanto a primeira como a segunda consti- 
tuem, na realidade, uma sanção negativa. 

Dessa conceituação pode-se concluir que num sentido lato, "poder" impli- 
ca na possibilidade de indivíduos ou grupos agirem sobre outros indivíduos ou 
grupos; ou seja, existe no processo uma relação concreta. Essa característica re- 
lacional nos leva a crer que o exercício do poder depende, essencialmente, do 
estabelecimento dessa relação. Assim, fica claro que poder não é u m  atributo de 
u m  elemento ou grupo, mas, fundamentalmente, o resultado de uma relação 
entre indivíduos ou grupos no contexto organizacional. 

Esta última proposição é retificada por CROZIER & FRIEDBERG (1977), 
através de conclusões sobre o fenômeno das formas do poder burocrático nas 
organizações. Esses autores identificam quatro grandes fontes de poder, corres- 
pondentes aos diferentes tipos de incertezas pertinentes a uma organização, que 
são: 

a) aquelas que surgem de uma competência particular e da especialização 
funcional; 

b) as resultantes do relacionamento entre a organização e seu meio-am- 
biente (quanto maior o controle de variáveis ambientais maior o seu 
poder); 

C) as que nascem da dominação das comunicaçóes e das informações; e 

d) aquelas que são decorrentes da existência de regras organizacionais 
gerais que consubstanciam a estrutura formal das organizações. 

Apesar desse e de diversos outros estudos sobre o assunto, grande parte 
dos técnicos ainda discute os problemas relacionados com a importância das 
formas de poder burocrático. No processo de realização de seus trabalhos e, 
particularmente, nas atividades de implementação de mudanças organizacionais 
não fica necessariamente clara a importância e a essencialidade que deve ser da- 
da a essas questões. Nesses trabalhos, observamos que a burocracia é tratada a 
nível superficial sendo na maioria dos casos omitido talvez o aspecto mais im- 
portante a considerar, qual seja a estrutura interna e externa de poder nas orga- 
nizações. Esta colocação cresce em importância quando se é permitido constatar 
que a implementaçáo de ações de mudança no setor público pode caracterizar- 
se como verdadeiros instrumentos de legitimação de poder. 

Nesse sentido, os t6cnicos não podem se omitir do fato de que os interes- 
ses de elementos individuais ou  componentes grupais podem prejudicar, seria- 
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mente, as ações de implementação da mudança organizacional. Ao tratar o tema 
em foco, no âmbito do setor público, DOWNS (1969) estabelece algumas pre- 
missas que podem ratificar a proposição mencionada inicialmente. DOWNS 
(1969) defende, em suas premissas, que os burocratas tendem a agir no sentido 
de maximizar seus interesses pessoais (renda, poder, prestígio, segurança e con- 
veniência), além de interesses altruístas (orgulho pela excelência do trabalho e 
desejo de servir aos interesses coletivos); tendendo, portanto, a opor-se às mu-  
danças que reduzem a quantidade de recursos sob seu controle pessoal ou o 
número, o âmbito ou a importância relativa das funções sociais que Ihes foram 
confiadas. Aqueles preocupados com interesses pessoais são identificados como 
carreiristas ou conservadores. Os outros podem ser caracterizados como apolo- 
gistas ou estadistas. 

De uma forma geral, eçsas premissas afetam, de diferentes maneira, as- 
pectos diversos das organizações. Com relação ao aspecto estrutural, por exem- 
plo, no âmbito do setor público, os elementos que compôem o primeiro escalão 
hierárquico, possuidores de maior poder, renda e status organizacionat, depen- 
dem, fundamentalmente, para a manutenção dessas regalias, de interesses polí- 
ticos externos. Esses elementos, na maioria das vezes, não encontram interna- 
mente grandes desafios as suas posições, podendo controlar as mudanças de 
forma a não afetar o seu status dentro da organização. No escalão médio, as 
mudanças tendem, geralmente, a ocasionar maíores impactos sobre a renda, 
poder e status, ocorrendo resistência quando a mudança gera ameaças a po- 
sições conquistadas. Por outro lado, nos níveis hier5rquicos inferiores, as ino- 
vações são mais facilmente implementáveis quando existem perspectivas de que 
a maximizaçáo dos interesses individuais é maior do que as perdas resultantes 
do processo de mudança. 

Por sua vez, a própria incapacidade natural das organizações públicas de 
reagirem as pressões externas no processo de adaptação permanente ao seu 
ambiente, faz com que a organizaçáo se acomode de acordo com a estrutura de 
poder existente dentro dela. E, a medida que a organização cresce, aumentam as 
necessidade de coordenação e controle, gerando maior complexidade e multipli- 
cidade de órgãos e funções. Assim, a dispersão do poder decorrente da multipli- 
cidade de unidades de decisão, faz com que a implementação de açóes de mu-  
dança se torne mais dificil. 

Essa predominância do poder, principalmente quando esta baseada na ra- 
cionalidade do conhecimento especializado e legitimado numa estrutura formal 
de autoridade, constitui-se em forte fator de resistência a mudança. 

Nesse sentido A bom lembrar que grande parte dos projetos de mudança 
incorporam soluções tradicionais baseadas no poder coercitivo. isto 6, o proble- 
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cidade de órgãos e funções. Assim, a dispersão do poder decorrente da multipli- 
cidade de unidades de decisão, faz com que a implementação de ações de mu- 
dança se torne mais difícil. 

Essa predominância do poder, principalmente quando está baseada na ra- 
cionalidade do conhecimento especializado e legitimado numa estrutura formal 
de autoridade, constitui-se em forte fator de resistência à mudança. 

Nesse sentido é bom lembrar que grande parte dos projetos de mudança 
incorporam soluções tradicionais baseadas no poder coercitivo, isto é, o proble- 
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ma geralmente consite na determinação de qual das soluções alternativas "ra- 
cionais" sobreviverá e será adotada. Nesta escolha, geralmente pesarão, sem 
dúvida, os conhecimentos, os valores, as percepções e os interesses de quem 
detbm o poder, que poderá ser mais ou menos legítimo, dependendo das con- 
tigências de cada contexto. 

De uma maneira geral os projetos de mudança de sistemas organizacio- 
nais tendem efetivamente a incidir isoladamente sobre as estruturas, processos e 
tecnologias deixando de lado os indivíduos, a cultura, e o comportamento do 
grupo social. Assim, as ações dos agentes de mudança enfatizam alternativa- 
mente a modernização e a racionalização dos componentes estruturais e tec- 
nológicos, negando os componentes ralacionados as aspirações dos indivíduos 
nas organizações. Dessa forma, constata-se que nem mesmo os modelos sistê- 
micos mais recentes, tais como as próprias versões de desenvolvimento organi- 
zacional chegam a alterar essa situação. 

Nesse aspecto, vale ser ressaltado que as limitações são intrínsicas ao pr6- 
prio estado atual das teorias administrativas, já que o conhecimento científico no 
campo da implementação da mudança ainda é mais embasado em hipóteses e 
nos modelos de tentativa e erro, do que no determinismo das relações causais 
dos fenomenos e das soluções técnicas para situações diferenciadas. 

Na teoria administrativa, pode-se constatar que cada uma das abordagens 
organizacionais se sucedem superpondo-sedecerta maneira umasàsoutras, man- 
tendo determinadas características substantivas e determinadas maneiras de 
conceber as relações de poder. 

A abordagem racionalista clássica pretendia, a maneira bastante clara, ig- 
norar completamenta o poder, pois o modelo mecanista em que se fundamenta- 
va excluía as presumíveis relações complexas e ambíguas que se desenvolvem 
em torno das relações de poder. As pretensões da estratégia clássica em procu- 
rar estabelecer relações organizacionais com regulamentações e medidas técni- 
co-científicas impedia a compreensão da verdadeira /origem de seus pressupos- 
tos a qual não poderia deixar de ter repercussão sobre a estrutura e as relações 
de poder, mas os resultados foram bastante diferentes das expectativas. 

A abordagem comportamentalista inicialmente pareceu querer atacar se- 
riamente os problemas da racionalidade técnica quando reconheceu a importân- 
cia dos "sentimentos" nas atividades organizacionais dando real ênfase ao in- 
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ma geralmente eonsite na determinação de qual das soluçoes alternativas 'ra- 
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campo da implementação da mudança ainda é mais embasado em hipóteses e 
nos modelos de tentativa e erro, do que no determinismo das relações causais 
dos fenômenos e das soluções técnicas para situações diferenciadas. 

Na teoria administrativa, pode-se constatar que cada uma das abordagens 
organizacionais se sucedem superpondo-se de certa maneira umas às outras, man- 
tendo determinadas características substantivas e determinadas maneiras de 
conceber as relações de poder. 

A abordagem racionalista clássica pretendia, a maneira bastante clara, ig- 
norar completamenta o poder, pois o modelo mecanista em que se fundamenta- 
va excluía as presumíveis relações complexas e ambíguas que se desenvolvem 
em torno das relações de poder. As pretensões da estratégia clássica em procu- 
rar estabelecer relações organizacionais com regulamentações e medidas técni- 
co-científicas impedia a compreensão da verdadeira jorigem de seus pressupos- 
tos a qual não poderia deixar de ter repercussão sobre a estrutura e as relações 
de poder, mas os resultados foram bastante diferentes das expectativas. 

A abordagem comportamentalista inicialmente pareceu querer atacar se- 
riamente os problemas da racionalidade técnica quando reconheceu a importân- 
cia dos "sentimentos" nas atividades organizacionais dando real ênfase ao in- 

Cad. Ômega Univ. Fed. Rural PE. Sér. Ci. Hum., Recife, (2): 53-73, 1988 



divíduo. Todavia, o racionalismo determinista com que enfocou esse problema e 
o total abandono dos aspectos formais reais existentes nas organizações não 
permitiram o tratamento adequado aos problemas das relações de poder. 

As abordagens amparadas no modelo burocrático e nos conceitos estrutu- 
ralistas também revestem-se de aspectos racionalistas. Apesar de admitir a 
existência do "poder" o enfoque estruturalista não lhe dá o tratamento adequa- 
do. 

O enfoque do processo decisório já permite tocar num ponto que a carac- 
teriza como bastante diferente: a racionalidade limitada. Esse novo conceito de 
racionalidade poderá conduzir ao tratamento da racionalidade técnica e do com- 
portamento humano de forma bastante diversa daquele contemplado nas es- 
tratégias de enfoque organizacionais anteriores. 

Apesar de seu enfoque ser centrado exclusivamente no estudo da tomada 
de decisão a nível executivo e gerencial, tal tipo de enfoque permite tratar os 
problemas de poder com muito mais realismo, pois admite a possibilidade de 
estudar a racionalidade subjetiva de cada agente livre, seja operário ou diretor e 
a influência de fatores psicológicos, sociológicos e de relações humanas que a 
limitam. 

Conforme se observa, tanto o enfoque de sistemas como seu prolonga- 
mento na teoria contingencial retratam a racionalidade técnica intrínseca aos vá- 
rios enfoques organizacionais. 

Como ilustração, fazemos referência a contribuição contingencial "racio- 
nalista" de THOMPSON (1976) quando argumenta que as organizaçóes são sis- 
temas abertos, indecisos e confrontados pela incerteza, porém sujeitos a critérios 
de "racionalidade" que exigem certeza. A abordagem de THOMPSON (1976) in- 
corpora os fenômenos típicos dos sistemas fechados - racionalidade total - e os 
fenômenos típicos dos sistemas abertos - racionalidade limitada - conforme seu 
predomínio em cada processo organizacional particular. Essas assertivas sobre 
THOMPSON (1976), ratificam nossa proposiç80 básica neste item sobre a racio- 
nalidade das abordagens sistêmicas e contingencial, naturalmente originária das 
demais abordagens, já que essas são essencialmente uma integração das ante- 
riores. 

Conforme o exposto, o que se pode depreender em essência, é que basi- 
camente, todas as abordagens organizacionais fundamentam-se numa raciona- 
lidade tkcnica que não explica exaustivamente os problemas do poder e as 
possíveis irracionalidades do comportamento humano dentro do contexto orga- 
nizacional. O que se constata, efetivamente, é que essa possível irracionalidade 
vem sendo tratada. ate o presente, com instrumentos teóricos inadequados e in- 
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divíduo. Todavia, o racionalismo determinista com que enfocou esse problema e 
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a influência de fatores psicológicos, sociológicos e de relações humanas que a 
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THOMPSON (1976), ratificam nossa proposição básica neste item sobre a racio- 
nalidade das abordagens sistêmicas e contingencial, naturalmente originária das 
demais abordagens, já que essas são essencialmente uma integração das ante- 
riores. 

Conforme o exposto, o que se pode depreender em essência, é que basi- 
camente, todas as abordagens organizacionais fundamentam-se numa raciona- 
lidade técnica que não explica exaustivamente os problemas do poder e as 
possíveis irracionalidades do comportamento humano dentro do contexto orga- 
nizacional. O que se constata, efetivamente, é que essa possível irracionalidade 
vem sendo tratada, até o presente, com instrumentos teóricos inadequados e in- 
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compatíveis com a origem e a natureza dos fenômenos organizacionais. Os con- 
dicionantes individuais e contextuais enfocados a seguir só tendem a confirmar 
essas proposições. 

CONDICIONANTES INDIVIDUAIS 

A maneira de se impfementar ações de mudança 6 algo que requer uma 
certa perspicácia do  agente de mudança, pois, dependendo da forma pela qual 
ela for conduzida, pode ocorrer ou não, um certo número de dilemas que retar- 
dam ou paralisam muitos esforços de mudança, condicionando efetivamente o 
atingimento dos resultados desejados. 

Dessa forma, torna-se bastante importante, entre outros, a identificaçho 
de quais sejam os condicionantes individuais básicos de um processo de mudan- 
ça organizacional. Nesse sentido, discorresse a seguir sobre alguns condicionan- 
tes aqui caracterizados como individuais por ser intrínsecos à natureza das pes- 
soas prevalecentes na maioria dos processos de mudança organizacional, desta- 
cando-se: aspectos relacionados aos interesses pesssoais dos indivíduos; falta de 
compreensão e confiança; observação do processo atrav6s de pontos de vista di- 
ferentes; pouca pré-disposição e pouca abertura para a mudança; e aspectos re- 
lacionados a aversão ao riscos. 

Quanto aos aspectos relacionados a interesses pessoais, é sabido que uma 
das razões básicas por que as pessoas resistem as mudanças no contexto das 
organizações, é que elas acreditam que com o processo de mudança vão perder 
alguma coisa de valor. Nesse sentido DOWNS (1969) defende que as pessoas 
tendem a agir no sentido de maximizar seus interesses pessoais. 

Por outro lado, a resistência das pessoas aos processos de mudança, 
quando não existe a compreensáo clara de suas implicações é outro fator condi- 
cionante de grande importância. Isso, porque geralmente as pessoas percebem 
que com a perspectiva de mudança poderão perder muito mais do que even- 
tualmente venham a ganhar. Essas situações geralmente ocorrem quando os 
agentes de mudança não conseguem ganhar a confiança das pessoas envolvidas 
no processo. 

U m  outro fator igualmente importante relaciona-se à pouca abertura para 
a mudança. As pessoas que irão sofrer com o processo de mudança nem sempre 
toleram de forma adequada a deflagração dos processos de mudança. 

Muitas vezes elas resistem A mudança simplesmente por acreditarem não 
serem capazes de desenvolver as novas tarefas e adaptarem-se aos novos con- 
dicionamentos de comportamento exigidos. Nesse sentido, pode ocorrer que 
mesmo intelectualmente preparadas para a necessidade de mudança, as pessoas 
podem encontrar-se emocionalmente incapazes de realizá-las. Principalmente, 
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compatíveis com a origem e a natureza dos fenômenos organizacionais. Os con- 
dicionantes individuais e contextuais enfocados a seguir só tendem a confirmar 
essas proposições. 

CONDICIONANTES INDIVIDUAIS 

A maneira de se implementar ações de mudança é algo que requer uma 
certa perspicácia do agente de mudança, pois, dependendo da forma pela qual 
ela for conduzida, pode ocorrer ou não, um certo número de dilemas que retar- 
dam ou paralisam muitos esforços de mudança, condicionando efetivamente o 
atingimento dos resultados desejados. 

Dessa forma, torna-se bastante importante, entre outros, a identificação 
de quais sejam os condicionantes individuais básicos de um processo de mudan- 
ça organizacional. Nesse sentido, discorresse a seguir sobre alguns condicionan 
tes aqui caracterizados como individuais por ser intrínsecos à natureza das pes- 
soas prevalecentes na maioria dos processos de mudança organizacional, desta- 
cando-se: aspectos relacionados aos interesses pesssoais dos indivíduos, falta de 
compreensão e confiança; observação do processo através de pontos de vista di- 
ferentes; pouca pré-disposição e pouca abertura para a mudança; e aspectos re- 
lacionados a aversão ao riscos. 

Quanto aos aspectos relacionados a interesses pessoais, é sabido que uma 
das razões básicas por que as pessoas resistem ás mudanças no contexto das 
organizações, é que elas acreditam que com o processo de mudança vão perder 
alguma coisa de valor. Nesse sentido DOWNS (1969) defende que as pessoas 
tendem a agir no sentido de maximizar seus interesses pessoais. 

Por outro lado, a resistência das pessoas aos processos de mudança, 
quando não existe a compreensão clara de suas implicações é outro fator condi- 
cionante de grande importância. Isso, porque geralmente as pessoas percebem 
que com a perspectiva de mudança poderão perder muito mais do que even- 
tualmente venham a ganhar. Essas situações geralmente ocorrem quando os 
agentes de mudança não conseguem ganhar a confiança das pessoas envolvidas 
no processo. 

Um outro fator igualmente importante relaciona-se à pouca abertura para 
a mudança. As pessoas que irão sofrer com o processo de mudança nem sempre 
toleram de forma adequada a deflagração dos processos de mudança. 

Muitas vezes elas resistem à mudança simplesmente por acreditarem não 
serem capazes de desenvolver as novas tarefas e adaptarem-se aos novos con- 
dicionamentos de comportamento exigidos. Nesse sentido, pode ocorrer que 
mesmo intelectualmente preparadas para a necessidade de mudança, as pessoas 
podem encontrar-se emocionalmente incapazes de realizá-las. Principalmente, 
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quando a mudança for ampla e intensa de acordo com os novos defrontamentos 
da realidade ambiental. 

O penúltimo item diz respeito ao fato de que as pessoas que irão ser atin- 
gidas por um processo de mudança nem sempre vêem as coisas com os olhos 
dos agentes da mudança. Elas normalmente avaliam a situação sob prismas di- 
ferentes e acreditam existir mais custos do  que benefícios como resultantes da 
mudança. Dessa crença natural das pessoas emerge a certeza de que para que o 
processo de mudança seja bem sucedido faz-se imprescindível que todos 0s 
elementos envolvidos tenham pontos de vista convergentes para o mesmo sen- 
tido. 

U m  outro condicionante importante, relaciona-se diretamente ao proble- 
ma da aversão ao risco. Acredita-se que uma das características dos decisores 6 
não serem totalmente avessos ao risco. Dai ser necessário na atividade decisória 
inserir uma certa dose de risco. N o  setor público, onde o risco tem uma tendgn- 
cia a ser bem menor que na atividade privada, constata-se uma certa acomo- 
dação no que diz respeito a se assumir riscos "não" totalmente explicítos. 

É evidente que um leitor mais perspicaz deverá encontrar talvez outros 
condicionantes que possam ser caracterizados como individuais. Todavia, como 
já foi mencionado, não se pretende exaurir todos os aspectos e identificar por- 
menorizadamente a natureza de todos os condicionantes individuais. Esta ob- 
servação tambAm A extensiva para os condicionantes contextuais enfocados a 
seguir. 

CONDICIONANTES CONTEXTUAIS 

No contexto do setor público algumas caracteristicasx sobressaem-se e 
constituem-se em fatores que são condiconantes das ações de implementação 
de mudanças no seio das organizações públicas. 

Alguns desses fatores relacionam-se as idiossincrasias dos processos de 
tomada de decisão refletidas pela pouca preocupação dos decisores em atingir 
fins estabelecidos de vez que enfatizam o ritualismo, e o auto-esforço; a ênfase 
nas relações pessoais, apesar da existência de relações administrativas preten- 
samente definidas em termos profissionais; bem como a lealdade a grupos 
primários retratada atravAs da existência de indivíduos em estreita 1igaçá.o com a 
família ou grupos próximos de proteção mútua. 

Outros fatores característicos desse contexto se apresentam tambAm 
igualmente importantes, quais sejam: o #excesso de formalização atrav6s de re- 

Algumas dessas caracterlsticas são citadas por MOTTA, Paulo Roberto em Variãveis que Condicio- 
nam o Comportamento da Administraçso Pública Brasileira. Revista de Administraçao Pública, 
Rio de Janeiro, 11(4):33-40, out.ldez. 1977. Ediç5o especial. 
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quando a mudança for ampla e intensa de acorao com os novos defrontamemos 
da realidade ambiental. 

O penúltimo item diz respeito ao fato de que as pessoas que irão ser atin- 
gidas por um processo de mudança nem sempre vêem as coisas com os olhos 
dos agentes da mudança. Elas normalmente avaliam a situação sob prismas di- 
ferentes e acreditam existir mais custos do que benefícios como resultantes da 
mudança. Dessa crença natural das pessoas emerge a certeza de que para que o 
processo de mudança seja bem sucedido faz-se imprescindível que todos os 
elementos envolvidos tenham pontos de vista convergentes para o mesmo sen- 
tido. 

Um outro condicionante importante, relaciona-se diretamente ao proble- 
ma da aversao ao risco. Acredita-se que uma das características dos decisores é 
não serem totalmente avessos ao risco. Daí ser necessário na atividade decisória 
inserir uma certa dose de risco. No setor público, onde o risco tem uma tendên- 
cia a ser bem menor que na atividade privada, constata-se uma certa acomo- 
dação no que diz respeito a se assumir riscos "não" totalmente explícitos. 

É evidente que um leitor mais perspicaz deverá encontrar talvez outros 
condicionantes que possam ser caracterizados como individuais. Todavia, como 
já foi mencionado, não se pretende exaurir todos os aspectos e identificar por- 
menorizadamente a natureza de todos os condicionantes individuais. Esta ob- 
servação também é extensiva para os condicionantes contextuais enfocados a 
seguir. 

CONDICIONANTES CONTEXTUAIS 

No contexto do setor público algumas características* sobressaem-se e 
constituem-se em fatores que sao condiconantes das ações de implementação 
de mudanças no seio das organizações públicas. 

Alguns desses fatores relacionam-se as idiossincrasias dos processos de 
tomada de decisão refletidas pela pouca preocupação dos decisores em atingir 
fins estabelecidos de vez que enfatizam o ritualismo, e o auto-esforço; a ênfase 
nas relações pessoais, apesar da existência de relações administrativas preten- 
samente definidas em termos profissionais; bem como a lealdade a grupos 
primários retratada através da existência de indivíduos em estreita ligação com a 
família ou grupos próximos de proteção mútua. 

Outros fatores característicos desse contexto se apresentam também 
igualmente importantes, quais sejam: o .excesso de formalização através de re- 

" Algumas dessas características sâo citadas por MOTTA, Paulo Roberto em Variáveis que Condicio- 
nam o Comportamento da Admm.siração Pública Brasileira. Revista üf A Iministração Pública, 
Rio de Janeiro. í í(4);33-40, out./dez. 1977. EdiçSo especial. 
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gras, normas e procedimentos, dando ênfase precipuamente a racionalidade in- 
terna, deixando transparecer incongruências entre a estrutura real versus estru- 
tura observada, pois nem sempre os instrumentos formais representam os as- 
pectos substantivos da organização. A descontinuidade administrativa resulta 
num horizonte de planejamento de curto prazo que às vezes conduz a ambigui- 
dade e imprecisão na definição de objetivos. Nessa situação, os decisores colo- 
cam a sobrevivência da organização como objetivo básico, fazendo com que 
mudanças constantes de objetivos ocorram por pressões ambientais momentâ- 
neas e efêmeras. Essas contingências às vezes favorecem o desenvolvimento de 
atividades paralelas, sem conexáo direta com os objetivos da organização, como 
forma de se mostrar crescimento físico e preencher a ociosidade interna. 

Vale ainda ser observado que nesse contexto, apesar da forte predo- 
minância de fatores tradicionais, já coexiste a presença de tecnologias mais mo- 
dernas, particularmente aquelas oriundas da informáticc! e da telemática. A pou- 
ca integração dos escalões administrativos em seus diversos níveis também é 
constatada, pois a utilização constante de rígidos sistemas de controle, às vezes 
necessários, dependendo de cada situação, permite a centralizaçáo e favorece 
um tipo de administração que nem sempre considera as aspirações da meaioria 
dos envolvidos no processo administrativo. 

Além dos fatores citados, existem outras características também relacio- 
nadas diretamente à implantaçáo dos processos de mudença no setor público, 
que são também intrlnsecas a esse contexto organizacional. A existência delas 
torna essencialmente mais complexa a tarefa dos t6cnicos que desenvolvem 
ações de implementação da mudança. Entre essas, destacam-se os problemas 
resultantes das relações de poder. Com relação a esse aspecto, pode-se dizer 
que a fonte formal de legitimidade da autoridade no setor público por natureza é 
mais controversa, se compararmos com o setor privado. As periódicas permuta- 
tividades dos decisores formais torna mais complexo o problema relacionado 
com a consolidação das relações de poder. Os diversos grupos de interesses ex- 
ternos aos quais normalmente são vinculados os executivos designados politi- 
camente conduzem a uma heterogeneidade ideológica que complica mais ainda 
o entendimento dos fenômenos resultante dessas relações. 

Outro aspecto relevante é que o ambiente público constitui u m  complexo 
sistema de diversas organizações com múltiplas funções operando em áreas re- 
lacionadas a diversos campos de conhecimento humano e sujeitos a critérios hi- 
bridos de racionalidade, envolvendo aspectos thcnicos de eficiência e aspectos 
políticos. 

Faz-se necessário salientar, ainda, que o próprio ambiente transacional 
constatado nas organizações, através da presença de características tradicionais 
e modernas, favorece a existência de u m  permanente conflito de valores. 
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gras, normas e procedimentos, dando ênfase precipuamente a racionalidade in - 
terna, deixando transparecer incongruências entre a estrutura real versus estru- 
tura observada, pois nem sempre os instrumentos formais representam os as- 
pectos substantivos da organização. A descontinuidade administrativa resulta 
num horizonte de planejamento de curto prazo que às vezes conduz a ambigüi- 
dade e imprecisão na definição de objetivos. Nessa situação, os decisores colo- 
cam a sobrevivência da organização como objetivo básico, fazendo com que 
mudanças constantes de objetivos ocorram por pressões ambientais momentâ- 
neas e efêmeras. Essas contingências às vezes favorecem o desenvolvimento de 
atividades paralelas, sem conexão direta com os objetivos da organização, como 
forma de se mostrar crescimento físico e preencher a ociosidade interna. 

Vale ainda ser observado que nesse contexto, apesar da forte predo- 
minância de fatores tradicionais, já coexiste a presença de tecnologias mais mo- 
dernas, particularmente aquelas oriundas da informática e da telemática. A pou- 
ca integração dos escalões administrativos em seus diversos níveis também e 
constatada, pois a utilização constante de rígidos sisiemas de controle, às vezes 
necessários, dependendo de cada situação, permite a centralização e favorece 
um tipo de administração que nem sempre considera as aspirações da maioria 
dos envolvidos no processo administrativo. 

Além dos fatores citados, existem outras características também relacio- 
nadas diretamente à implantação dos processos de mudança no setor público, 
que são também intrínsecas a esse contexto organizacional. A existência delas 
torna essencialmente mais complexa a tarefa dos técnicos que desenvolvem 
ações de implementação da mudança. Entre essas, destacam-se os problemas 
resultantes das relações de poder. Com relação a esse aspecto, pode-se dizer 
que a fonte formal de legitimidade da autoridade no setor público por natureza é 
mais controversa, se compararmos com o setor privado. As periódicas permuta- 
tividades dos decisores formais torna mais complexo o problema relacionado 
com a consolidação das relações de poder. Os diversos grupos de interesses ex- 
ternos aos quais normalmente são vinculados os executivos designados politi- 
camente conduzem a uma heterogeneidade ideológica que complica mais ainda 
o entendimento dos fenômenos resultante dessas relações. 

Outro aspecto relevante é que o ambiente público constitui um complexo 
sistema de diversas organizações com múltiplas funções operando em áreas re- 
lacionadas a diversos campos de conhecimento humano e sujeitos a critérios hí- 
bridos de racionalidade, envolvendo aspectos técnicos de eficiência e aspectos 
políticos. 

Faz-se necessário salientar, ainda, que o próprio ambiente transacional 
constatado nas organizações, através da presença de características tradicionais 
e modernas, favorece a existência de um permanente conflito de valores. 
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Ante o exposto, acredita-se que essas considerações permitem compreen- 
der melhor o fenômeno dá racionalidade técnica no contexto do setor público. 
Dessa forma, faz-se necessário que se encontre uma forma de abordar as orga- 
nizações que, pelo menos, considere, efetivamente, um maior número de variá- 
veis intervenientes no fenômeno organizacional, incluindo-se, entre essas, aque- 
'ns resultantes do estabelecimento das relações de poder. 

O modelo indicativo e as possíveis estratégias de ação descritos a seguir 
são propostas que se acredita que do ponto de vista teórico, venham facilitar as 
ações de implementação da mudança no setor público. 

UM MODELO INDICATIVO 

Preliminares 

O enfoque de sistemas concentra-se essencialmente em aspectos que são 
de natureza mais técnica do que social ou psicológica. No seu escopo defende-se 
a tese de que se melhora o desempenho operacional da organização através de 
modificações na estrutura organizacional formal ou em alguma característica 
técnica ou ambiental do sistema. Tais modificações, porém, podem ter efeitos de 
longo alcance no comportamento humano. 

O pressuposto básico desse enfoque é que, já que a vida e o funcionamen- 
to das organizações são regulados por formas de estrutura organizacional e por 
pressões tecnológicas e ambientais, a mudança organizacional pode ser medida 
por fatores, tais como: padrões de fluxo de trabalho, relações hierárquicas, sis- 
temas formais de comunicação, divisão do trabalho e sistema de inventário. 

Sob esse enfoque é que se enquadram os trabalhos do grupo de TAVIS- 
TOCK: RICE; EMERY & TR1ST, HUGGIN, MURRAY ç POLLOCK; KATZ & KAHN 
citados por CHIAVENATO (1979). Esses pesquisadores, entre outros, desenvol- 
veram o chamado modelo sociotécnico. Esse moaelo, como o próprio enfoque 
tecno-estrutural, preconiza que a mudança organizaciona. é resultante de alte- 
rações na estrutura organizacional e nos padrões de trabalho, ao invés de modi- 
ficações no comportamento humano. Os teóricos defendem, através desse mo- 
delo, que as mudanças comportamentais serão o resultado das mudanças de na- 
tureza técnica e estrutural. 

O modelo indicativo objeto desta proposição, foi baseado na abordagem 
sócio-técnica de sistemas desenvolvida pelo Tavistock Institute e em ^ís 
representa um prolongamento do chamado modelo de Tavítlock; além de am- 
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parar-se nos estudos de CROZIER & FRIEDBERG (1977) e no modelo contin- 
gencial de LAWRENCE & LORSCH (1973). A denominação de modelo indicativo 
reside no fato de que não se desejar que ele seja entendido como um modelo 
explicativo ou analitico. Não 6 essa nossa pretensão, nem intenta conter este 
trabalho fundamentos teóricos ou empiricos que permitam sugerir tal entendi- 
mento. 

Através da abordagem de sistemas de Tavistock, a organização 15 concebi- 
da como u m  sistema aberto estruturado sobre ou subsistemas técnico ou  "tasek 
system", o social ou "sentient system" e em interação constante com seu am- 
biente. 

Vale ser ressaltado que neste trabalho considera-se o "sentient system", 
que incorpora valores, aspirações e normas, como sendo o subsistema social. 
Nesse sentido, admite-se que o conceito de "sentient" não tenha sido entendido 
em sua essência básica. Todavia, de uma maneira geral, parece ser esse o en- 
tendimento conceitual mais aplicado quando se analisa essa abordagem. O sub- 
sistema técnico é determinado pela . , especialização de conhecimentos, pelos 
paphis requeridos pelas tarefas, necessárias ao uso de máquinas, equipamen- 
tos, instalações e os recursos financeiros e materiais. 

Dentro dessa mesma abordagem, KAST & ROSENZWEIG (1974) defen- 
dem que, na estrutura das organizações, pode ser considerado u m  terceiro sub- 
sistema resultante da interaçáo entre os subsistemas social e técnico. Esse sub- 
sistema é gerencial, no qual se inclui procedimentos e regras de decisão, formas 
de recompensas e sanções. Dessa forma, a eficácia do sistema, como um todo, 
depende do comportamento das variáveis organizacionais produzidas por essa 
interaçáo. 

Nesse sentido, utilizando os argumentos explicitados nos primeiros capí- 
tulos deste trabalho, sugere-se que seja acrecentado ao modelo de KAST & RO- 
SENZWEIG (1974) u m  outro subsistema, tão importante quanto aqueles sugeri- 
dos por esses autores: O SUBSISTEMA DE PODER. ' 

Conforme pode ser observado, o prdprio processo de transformação das 
entradas em saídas para fenômenos do poder. Ou seja, o poder é gerado no 
processo organizacional, resultando do estabelecimento de relações sociais, con- 
forme referências de CROZIER & FRIEDBERG (1977) sobre as fontes de poder 
nas organizações. Outro aspecto relevante a considerar que justifica a importân- 
cia desse subsistema para o estado das organizações é a pr6pria importação pela 
organização de fatores informacionais, técnicos e sociais que se traduzem em re- 
lações de poder. A ocorrência de importação de fatores dessa natureza está çen- 
do cada vez mais frequente no âmbito do setor público, depois que o Estado ca- 
da vez mais consolida sua posição como regulador das ações do setor produtivo 
do sistema econdmico. 

- -- - - - - -- - - - - - - - 
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parar-se nos estudos de CROZIER & FRIEDBERG (1977) e no modelo contin- 
gencial de LAWRENCE & LORSCH (1973). A denominação de modelo indicativo 
reside no fato de que não se desejar que ele seja entendido como um modelo 
explicativo ou analítico. Não é essa nossa pretensão, nem intenta conter este 
trabalho fundamentos teóricos ou empíricos que permitam sugerir tal entendi- 
mento. 

Através da abordagem de sistemas de Tavistock, a organização é concebi- 
da como um sistema aberto estruturado sobre ou subsistemas técnico ou "tasek 
system", o social ou "sentient system" e em interação constante com seu am- 
biente. 

Vale ser ressaltado que neste trabalho considera-se o "sentient system", 
que incorpora valores, aspirações e normas, como sendo o subsistema social. 
Nesse sentido, admite-se que o conceito de "sentient não tenha sido entendido 
em sua essência básica. Todavia, de uma maneira geral, parece ser esse o en- 
tendimento conceituai mais aplicado quando se analisa essa abordagem. O sub- 
sistema técnico é determinado pela especialização de conhecimentos, pelos 
papéis requeridos pelas tarefas, necessárias ao uso de máquinas, equipamen- 
tos, instalações e os recursos financeiros e materiais. 

Dentro dtssa mesma abordagem, KAST & ROSENZWEIG (1974) defen- 
dem que, na estrutura das organizações, pode ser considerado um terceiro sub- 
sistema resultante da interação entre os subsistemas social e técnico. Esse sub- 
sistema é gerencial, no qual se inclui procedimentos e regras de decisão, formas 
de recompensas e sanções. Dessa forma, a eficácia do sistema, como um todo, 
depende do comportamento das variáveis organizacionais produzidas por essa 
interação. 

Nesse sentido, utilizando os argumentos explicitados nos primeiros capí- 
tulos deste trabalho, sugere-se que seja acrecentado ao modelo de KAST & RO- 
SENZWEIG (1974) um outro suosistema, tão importante quanto aqueles sugeri- 
dos por esses autores: O SUBSISTEMA DE PODER. 

Conforme pode ser observado, o próprio processo de transformação das 
entradas em saídas para fenômenos do poder. Ou seja, o poder é gerado no 
processo organizacional, resultando do estabelecimento de relações sociais, con- 
forme referências de CROZIER & FRIEDBERG (1977) sobre as fontes de poder 
nas organizações. Outro aspecto relevante a considerar que justifica a importân- 
cia desse subsistema para o estado das organizações é a própria importação pela 
organização de fatores informacionais, técnicos e sociais que se traduzem em re- 
lações de poder. A ocorrência de importação de fatores dessa natureza está sen- 
do cada vez mais freqüente no âmbito do setor público, depois que o Estado ca- 
da vez mais consolida sua posição como regulador das ações do setor produtivo 
do sistema econômico. 
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Sob esse prisma, a maioria das entidades do setor público tende a se ca- 
racterizar, tipologicamente, como organizações híbridas - incorporadas de as- 
pectos das empresas privadas, tais como a eficiência e o lucro, além de objetivos 
relaciondos a benefícios sociais ou coletivos. Essas organizações, cada vez mais, 
são palco dos fenomenos complexos decorrentes das relações do poder, sendo 
estes, cada vez mais intrínsecos à complexidade organizacional dessas entida- 
des. 

A descrição do  modelo 

A figura 1, caracteriza a intençso de dar a importância adequada a consi- 
deração dos problemas organizacionais, incorporando aqueles aspectos consi- 
derados por CROZIER e( FRIEDBERG (1977) representados, doravante, pelo 
subsistema de poder. 

h'esse modelo (FERNANDES, 197U), a organização é visualizada como um 
sistema que tem cinco componentes básicos, a saber: 

1 - O subsistema tbcnico: que inclui fluxos de trabalho, especialização de 
tarefas, e tecnologia envolvida e demais fatores tecnológicos; 

2 - O subsistema gerenciâl: incluindo estrutura orgõnizacional, p rocd i -  
mentos e regras, estrutura de decisões iormâs de recornpensas e 
sanções e ou:ros elementos de caráter administrativo; 

3 - O s~bsistema social: envolvendo valores, normas, aspiraçóes, moti- 
vação, satisfaç50 de necessidades individuais e grupais e outros fato- 
res relacionados ao comportamento humano; 

4 - O subsistema do poder: envolvendo as relações de poder relaciona- 
das ao defrontamento indivíduo-organização e organização-ambien- 
te, ou seja, considerando os aspectos do poder intrínseco aos siste- 
mas organizacionais; 

5 - O ambiente relevante: influenciando, diretamente, o elenco de variá- 
veis organizacionais, refletidas nos subsistemas técnico, social e de 
poder. 
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Sob esse prisma, a maioria das entidades do setor público tende a se ca- 
racterizar, tipologicamente, como organizações híbridas - incorporadas de as- 
pectos das empresas privadas, tais como a eficiência e o lucro, além de objetivos 
relaciondos a benefícios sociais ou coletivos. Essas organizações, cada vez mais, 
são palco dos fenômenos complexos decorrentes das relações do poder, sendo 
estes, cada vez mais intrínsecos à complexidade organizacional dessas entida- 
des. 

A descrição do modelo 

A figura 1, caracteriza a intenção de dar a importância adequada à consi- 
deração dos problemas organizacionais, incorporando aqueles aspectos consi- 
derados por CROZIER & FRIEDBERG (1977) representados, doravante, pelo 
subsistema de poder. 

Nesse modelo (FERNANDES, 1979), a organização é visualizada como um 
sistema que tem cinco componentes básicos, a saber: 

1 - O subsistema técnico; que inclui fluxos de trabalho, especialização de 
tarefas, e tecnologia envolvida e demais fatores tecnológicos; 

2-0 subsistema gerencial: incluindo estrutura organizacional, procedi- 
mentos e regras, estrutura de decisões formas de recompensas e 
sanções e outros elementos de caráter administrativo; 

3-0 subsistema social: envolvendo valores, normas, aspirações, moti- 
vação, satisfação de necessidades individuais e grupais e outros fato- 
res relacionados ao comportamento humano; 

4-0 subsistema do poder: envolvendo as relações de poder relaciona- 
das ao defrontamento indivíduo-organização e organização-ambien- 
te, ou seja, considerando os aspectos do poder intrínseco aos siste- 
mas organizacionais; 

5-0 ambiente relevante; influenciando, diretamente, o elenco de variá- 
veis organizacionais, refletidas nos subsistemas técnico, social e de 
poder. 
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Como o modelo de TAVISTOCK, este modelo admite que a organização 
"importa" vários elementos do  ambiente, processa esses elementos atavhs de 
determinadas formas de conversão e "exporta" produtos ou serviços para o 
ambiente. As importações relacionam-se a recursos, tecnologia, informações, 
valores, aspirações e interesses, etc ... No  modelo sugerido, preconiza-se, ainda, 
que as organizações, além de sua preocupação com eficiência e eficácia, devem 
se preocupar, também, com efetividade. Entenda-se efetividade como o alcance 
de objetivos de caráter mais amplo e abrangência de prazo mais longo. 

A idéia de considerar o ambiente como elemento externo do  sistema or- 
ganizacional total está relacionada com o resultado dos estudos de LAWRENCE 
& LORSCH (1973) quando comprovaram, em pesquisas recentes, que a mudan- 
ça organizacional é, em grande parte, provocada externamente pelo impacto da 
tecnologia de mercado entre outros fatores. 

O outro aspecto contemplado por esses autores e que deve ser importante 
para utilizaçáo desse modelo seguido, é o relacionamento ao conceito de dife- 
renciaçáo. A diferenciação refere-se as diferenças naturais existentes entre os 
departamentos ou  subsistemas decorrentes da divisão de tarefas; e, aquelasre- 
lacionadas ao próprio contexto em que operam os departamentos ou  subsiste- 
mas da organização. Neste sentido, cada unidade organizacional tende a reagir 
unicamente àquele segmento do ambiente que é relevante para o desempenho 
de suas funções específicas. E, por isso, o tratamento dado a cada uma dessas 
unidades, deve ser particular. 

Dessa forma, no momento em que se extrapde essa idéia de diferencbçáo 
para as organizações em geral, constata-se que não existe uma Única fórmula 
eficaz para se abordar as organizações; ou seja, cada caso é u m  caso. A adapta- 
bilidade dos sistemas organizacionais é função direta da capacidade de aprender 
e desenvolver suas atividades de acordo com as contingências ambientais. Nesse 
sentido, a visão geral do modelo enfocado encontra respaldo na perspectiva 
wntingencial e sistêmica como pano de fundo para a análise, o desempenho, a 
implementaçáo e a avaliação de sistemas organizacionais. E, de certa forma, os 
subsistemas e componentes organizacionais podem ser abordados, tanto sob a 
perspectiva de sistema físico, como na de sistema orgânico. 

Na explicitação desse modelo, aceita-se que não A possível abordar os 
problemas e o funcionamento de uma organização sem nos amípararmos no6 
recursos de simplificação. Acredita-se ser necessário admitir a existência, no 
contexto das organizaçóes, de uma certa racionalidade instrumental sem, a qual 
torna-se impossível a realização do trabalho e a consecução de objetivos osgani- 
zacionais, sejam elas quais forem. 

Salienta-se, todavia, nosso ceticismo com relação a existência de qualquer 
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Como o modelo de TAVISTOCK, este modelo admite que a organização 
"importa" vários elementos do ambiente, processa esses elementos atavés de 
determinadas formas de conversão e "exporta" produtos ou serviços para o 
ambiente. As importações relacionam-se a recursos, tecnologia, informações, 
valores, aspirações e interesses, etc... No modelo sugerido, preconiza-se, ainda, 
que as organizações, além de sua preocupação com eficiência e eficácia, devem 
se preocupar, também, com efetividade. Entenda-se efetividade como o alcance 
de objetivos de caráter mais amplo e abrangência de prazo mais longo. 
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ganizacional total está relacionada com o resultado dos estudos de LAWRE NCE 
& LORSCH (1973) quando comprovaram, em pesquisas recentes, que a mudan- 
ça organizacional é, em grande parte, provocada externamente pelo impacto da 
tecnologia de mercado entre outros fatores. 

O outro aspecto contemplado por esses autores e que deve ser importante 
para utilização desse modelo seguido, é o relacionamento ao conceito de dife 
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unicamente àquele segmento do ambiente que é relevante para o desempenho 
de suas funções específicas. E, por isso, o tratamento dado a cada uma dessas 
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Dessa forma, no momento em que se extrapola essa idéia de diferenciação 
para as organizações em geral, constata-se que não existe uma única fórmula 
eficaz para se abordar as organizações ou seja, cada caso é um caso. A adapta- 
bilidade dos sistemas organizacionais é função direta da capacidade de aprender 
e desenvolver suas atividades de acordo com as contingências ambientais. Nesse 
sentido, a visão geral do modelo enfocado encontra respaldo na perspectiva 
contingencial e sistêmica como pano de fundo para a análise, o desempenho, a 
implementação e a avaliação de sistemas organizacionais. E, de certa forma, os 
subsistemas e componentes organizacionais podem ser abordados, tanto sob a 
perspectiva de sistema físico, como na de sistema orgânico. 

Na explicitação desse modelo, aceita-se que não é possível abordar os 
problemas e o funcionamento de uma organização sem nos ampararmos nos 
recursos de simplificação. Acredita-se ser necessário admitir a existência, no 
contexto das Organizações, de uma certa racionalidade instrumental sem, a qual 
torna-se impossível a realização do trabalho e a consecucão de objetivos organi 
zacionais, sejam elas quais forem. 

Salienta-se, todavia, nosso ceticismo com relação à existência de qualquer 
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forma universal ou geral que permita abordar adequadamente as organizações. 
O importante é que os técnicos responsáveis pelo desenvolvimento de projetos 
organizacionais estejam alertas para as amplas possibilidades da combinação de 
informações factuais, valores, preferências, interesses e criatividade que, em 
essência, podem facilitar os processos de mudança e de implementaçáo de pro- 
jetos dessa natureza no  âmbito do setor público. 

A primeira etapa do processo de mudança organizacional refere-se a iden- 
tificaçáo e diagnóstico dos problemas da organização. A importância desse 
diagnóstico vai além dos possíveis benefícios intelectuais que possam derivar 
desse processo de análise, pois faz-se necessário que nessa fase se identifique 
fundamentalmente se a alta administraçáo está disposta a mudar; se os proble- 
mas substantivos da organização estão sendo efetivamente reconhecidos e en- 
frentados; e se as idéias oriundas dos diversos níveis da organização, particu- 
larmente dos níveis inferiores estão sendo considerados pelos níveis superiores. 

Para tanto, torna-se evidente a imprescindibilidade de uma abordagem 
teórica que facilite a identificação dos problemas organizacionais bem como a 
formulação de hipóteses alternativas de solução. Nesse sentido, acredita-se que 
o modelo indicativo apresentado no item anterior venha de encontro a esse ne- 
cessidade objetiva de vez que a complexidade do contexto organizacional já está 
a exigir instrumentos teóricos com maior completeza. 

Uma vez especificada a fase de identificação de problemas e formulação 
de soluções alternativas, o passo seguinte é o desenvolvimento e a especificação 
de estratégias alternativas de ação para a implantação de mudança. É evidente 
que sempre existe a tentação de se aplicar velhas soluções a problemas novos. 
No entanto, o contexto organizacional j6 exige soluçóes novas e para tanto uma 
tipologia de estratégias de ação para a implementação da mudan~a que já vem 
sendo discutida e testada no campo da teoria organizacional. 

Essas estratégias relacionam-se a processos que não são caracterizados 
pelos seus componentes principais como sendo educaçâo, participação, nego- 
ciação, cooptação e coerção, conforme especificado a seguir: 

a) Educação: acredita-se que uma das formas mais comuns de lidar com 
processos de mudança organizacional relaciona-se com a educação 
- 

Para uma melhor visualizaçáo dos problemas relacionados à fomulaç30 de estrat4gias de mudan- 
ça, ver trabalhos de KOTTER, John P. 8 SCHLESING, Leonard A. A escola de estratégias para 
mudanças São Paulo, Abril-TBcnica, c1980. (Biblioteca Haward de Administração de Empre- 
sas, 17). 
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forma universal ou geral que permita abordar adequadamente as organizações. 
O importante é que os técnicos responsáveis pelo desenvolvimento de projetos 
organizacionais estejam alertas para as amplas possibilidades da combinação de 
informações factuais, valores, preferências, interesses e criatividade que, em 
essência, podem facilitar os processos de mudança e de implementação de pro- 
jetos dessa natureza no âmbito do setor público. 

IDENTIFICANDO ESTRATÉGIAS* 

A primeira etapa do processo de mudança organizacional refere-se à iden- 
tificação e diagnóstico dos problemas da organização. A importância desse 
diagnóstico vai além dos possíveis benefícios intelectuais que possam derivar 
desse processo de análise, pois faz-se necessário que nessa fase se identifique 
fundamentalmente se a alta administração esta disposta a mudar; se os proble- 
mas substantivos da organização estão sendo efetivamente reconhecidos e en- 
frentados; e se as idéias oriundas dos diversos níveis da organização, particu- 
larmente dos níveis inferiores estão sendo considerados pelos níveis superiores. 

Para tanto, torna-se evidente a imprescindibilidade de uma abordagem 
teórica que facilite a identificação dos problemas organizacionais bem como a 
formulação de hipóteses alternativas de solução. Nesse sentido, acredita-se que 
o modelo indicativo apresentado no item anterior venha de encontro a esse ne- 
cessidade objetiva de vez que a complexidade do contexto organizacional já está 
a exigir instrumentos teóricos com maior completeza. 

Uma vez especificada a fase de identificação de problemas e formulação 
de soluções alternativas, o passo seguinte é o desenvolvimento e a especificação 
de estratégias alternativas de ação para a implantação de mudança. É evidente 
que sempre existe a tentação de se aplicar velhas soluções a problemas novos. 
No entanto, o contexto organizacional já exige soluções novas e para tanto uma 
tipologia de estratégias de ação para a implementação da mudança que já vem 
sendo discutida e testada no campo da teoria organizacional. 

Essas estratégias relacionam-se a processos que não sao caracterizados 
pelos seus componentes principais como sendo educação, participação, nego- 
ciação, cooptação e coerção, conforme especificado a seguir: 

a) Educação; acredita-se que uma das formas mais comuns de lidar com 
processos de mudança organizacional relaciona-se com a educação 

* Para uma melhor visualização dos problemas relacionados à formulação de estratégias de mudan- 
ça, ver trabalhos de KOTTER, John P. & SCHLESING, Leonard A. A escola de estratégias para 
mudanças São Paulo. Abril-Técnica, c1980. (Biblioteca Harvard de Administração de Empre- 
sas, 17). 
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através da comunicação de idéias aos resistentes a mudança. Esse pro- 
cesso educacional pode ser feito de diversas maneiras dependendo de 
cada caso, ou seja, através de discussóes, aulas, seminários, reuniões e 
encontros. O importante b que as pessoas sejam ajudadas a entender a 
necessidade da mudança e a perceber a lógica nela contida; 

b) Participação: a participação e o envolvimento caracterizam-se como fa- 
tores essenciais para combater os processos de resistência a mudança. 
Algumas vezes a participação retarda o processo, mas acreditamos que 
em sua maioria, ela tende a facilitar a mudança, dependendo da forma 
como os esforços de mudança são dirigidos e do contexto organizacio- 
na1 em (.que se está atuando; 

C) Negociação: dentre outras, a negociação apresenta-se como uma outra 
forma de se lidar com os resistentes, ativos ou passivos, dentro de um 
processo de m~dança. E através da concessão de incentivos materiais 
ou simbólicos qi,e caracterizam um processo de negociação. A nego- 
ciação é particularmente aplicada e apropriada, quando alguém vai sair 
perdendo com a mudança. e seu poder de resistência é significativo. 
Esse tipo de acordo necessita ser bem administrado, no sentido de evi- 
tar desgastes significativos ao processo de mudança; 

d) Cooptaçáo: é uma das estratégias de mudança bastante usual, que bá- 
sica e geralmente consiste em se dar a um indivíduo um papel desejá- 
vel no processo de implementaçáo de mudança. Faz-se necessário res- 
saltar que em certas circunstãncias a cooptaçáo pode ser uma forma 
relativamente fácil de se obter apoio de u m  indivíduo ou grupo. Toda- 
via, apresenta alguns inconvenientes. Se as pessoas sentirem que estão 
sendo induzidas a não oferecer resistência, que não estão sendo tratadas 
igualmente, ou julgarem sendo enganadas, pode reagir de maneira 
muito negativa; 

e) Coerção: b também u m  recurso muito utilizado nas organizações. Num 
processo de mudança ela serve como instrumento de força, para fazer 
as pessoas a aceitarem a mudança. Nesses casos, pode estar implícito 
ou explícito a perda de cargos, a perda de possibilidade de promoção, a 
transferência ou demissão. Tal como a cooptaçáo, o uso da coerção 
constitui uma prática que reveste de riscos; todavia, em situações que 
exijam mudanças rápidas e de vez que não serão agradáveis a todos; 
acredite-se ser a forma coerciva a alternativa mais viável para imple- 
mentação da mudança. 

E deveras compreensível que a escolha e o uso dessas estratégias deverá 
ser compatlvel com I a peculiaridade de cada problema especifico. O uso isolado 
de cada uma delas tambdm d comprometedor já que a complexidade organiza- 
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através da comunicação de idéias aos resistentes à mudança. Esse pro- 
cesso educacional pode ser feito de diversas maneiras dependendo de 
cada caso, ou seja, através de discussões, aulas, seminários, reuniões e 
encontros. O importante é que as pessoas sejam ajudadas a entender a 
necessidade da mudança e a perceber a lógica nela contida; 

b) Participação; a participação e o envolvimento caracterizam-se como fa- 
tores essenciais para combater os processos de resistência à mudança. 
Algumas vezes a participação retarda o processo, mas acreditamos que 
em sua maioria, ela tende a facilitar a mudança, dependendo da forma 
como os esforços de mudança são dirigidos e do contexto organizacio- 
nal em que se está atuando; 

c) Negociação; dentre outras, a negociação apresenta-se como uma outra 
forma de se lidar com os resistentes, ativos ou passivos, dentro de um 
processo de mudança. E através da concessão de incentivos materiais 
ou simbólicos que caracterizam um processo de negociação. A nego- 
ciação é particularmente aplicada e apropriada, quando alguém vai sair 
perdendo com a mudança, e seu poder de resistência é significativo. 
Esse tipo de acordo necessita ser bem administrado, no sentido de evi- 
tar desgastes significativos ao processo de mudança; 

d) Cooptação; é uma das estratégias de mudança bastante usual, que bá- 
sica e geralmente consiste em se dar a um indivíduo um papel desejá- 
vel no processo de implementação de mudança. Faz-se necessário res- 
saltar que em certas circunstâncias a cooptação pode ser uma forma 
relativamente fácil de se obter apoio de um indivíduo ou grupo. Toda- 
via, apresenta alguns inconvenientes. Se as pessoas sentirem que estão 
sendo induzidas a não oferecer resistência, que não estão sendo tratadas 
igualmente, ou julgarem sendo enganadas, pode reagir de maneira 
muito negativa; 

e) Coerção: é também um recurso muito utilizado nas organizações. Num 
processo de mudança ela serve como instrumento de força, para fazer 
as pessoas a aceitarem a mudança. Nesses casos, pode estar implícito 
ou explícito a perda de cargos, a perda de possibilidade de promoção, a 
transferência ou demissão. Tal como a cooptação, o uso da coerção 
constitui uma prática que reveste de riscos; todavia, em situações que 
exijam mudanças rápidas e de vez que não serão agradáveis a todos; 
acredite-se ser a forma coerciva a alternativa mais viável para imple- 
mentação da mudança. 

É deveras compreensível que a escolha e o uso dessas estratégias deverá 
ser compatível com I a peculiaridade de cada problema específico. O uso isolado 
de cada uma delas também é comprometedor já que a complexidade organiza- 
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cional de cada situação organizacional é que irá determinar qual estratkgia ou 
qual combinação delas deverá ser adotada para cada caso especifico. 

Em muitas circunstâncias, pode-se empregar combinações de estratégias 
de mudança. Contudo, é perigoso generalizar-se sobre a seleção de tais estrat6- 
gias. No  entanto, a orientação geral sustenta que se deve combinar a estratégia 
com a magnitude da mudança de comportamento que se faz necessário. Assim, 
a medida que aumenta o montante da mudança de comportamento desejado, 
pode-se acrescentar estratégias complementares para se garantir os desejados 
resultados finais. 

As mudanças bem-sucedidas revelam amplas e intensivas buscas de so- 
luções criativas. Em cada instância, envolve-se toda a organização no aprendiza- 
do e .na prática de novas formas de comportamento que visam a liberar os re- 
cursos criativos de muitas pessoas. Dá-se ênfase ao uso de colaboração e parti- 
cipação no desenvolvimento de soluções grupais para os problemas identifica- 
dos. Contudo, todos os estudos das mudanças bem-sucedidas reportam em ou- 
tro estágio - o do  "teste real", antes que as mudanças em larga escala sejam in- 
troduzidas. 

Por Último, merecem ser mencionados dois aspectos: o primeiro é que a 
utilizaçáo de novas tecnologias, particularmente aquelas relacionadas à informá- 
tica já vêm-se constituindo u m  fator importante como forte instrumento de 
apoio As ações de implementação de mudança organizacional. Nesse sentido, já 
se é permitido constatar que a deflagração da mudança atravhs da modificaçáo 
dos processos e procedimentos de trabalho já é tambbm uma forma concreta de 
estratégia para o estabelecimento da mudança. 

O segundo aspecto relaciona-se com u m  componente que deve ser consi- 
derado fundamental: o apoio dos decisores. Este apoio constitui-se num dos as- 
pectos mais importantes para o sucesso de u m  processo de mudança organiza- 
cional. Além de estarem efetivamente comprometidos com a mudança, os deci- 
sores devem dar todo o apoio necessário para que a mudança seja efetuada. Em 
situações concretas, já foi constatado que a ausência desse apoio tem sido o fa- 
tor básico para fracassos em processos de mudanças organizacionais. 

De acordo com o discorrido no presente texto, pode-se constatar concre- 
tamente que os  processos de implementaçáo da mudança no contexto do setor 
público, peta natureza e comportamento das variáveis envolvidas, constituem- 
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cional de cada situação organizacional é que irá determinar qual estratégia ou 
qual combinação delas deverá ser adotada para cada caso específico. 

Em muitas circunstâncias, pode-se empregar combinações de estratégias 
de mudança. Contudo, é perigoso generalizar-se sobre a seleção de tais estraté- 
gias. No entanto, a orientação geral sustenta que se deve combinar a estratégia 
com a magnitude da mudança de comportamento que se faz necessário. Assim, 
à medida que aumenta o montante da mudança de comportamento desejado, 
pode-se acrescentar estratégias complementares para se garantir os desejados 
resultados finais. 

As mudanças bem-sucedidas revelam amplas e intensivas buscas de so- 
luções criativas. Em cada instância, envolve-se toda a organização no aprendiza- 
do e na prática de novas formas de comportamento que visam a liberar os re- 
cursos criativos de muitas pessoas. Dá-se ênfase ao uso de colaboração e parti- 
cipação no desenvolvimento de soluções grupais para os problemas identifica- 
dos. Contudo, todos os estudos das mudanças bem-sucedidas reportam em ou- 
tro estágio - o do "teste real", antes que as mudanças em larga escala sejam in- 
troduzidas. 

Por último, merecem ser mencionados dois aspectos; o primeiro é que a 
utilização de novas tecnologias, particularmente aquelas relacionadas à informá- 
tica já vêm-se constituindo um fator importante como forte instrumento de 
apoio às ações de implementação de mudança organizacional. Nesse sentido, já 
se é permitido constatar que a deflagração da mudança através da modificação 
dos processos e procedimentos de trabalho já é também uma forma concreta de 
estratégia para o estabelecimento da mudança. 

O segundo aspecto relaciona-se com um componente que deve ser consi- 
derado fundamental: o apoio dos decisores. Este apoio constitui-se num dos as- 
pectos mais importantes para o sucesso de um processo de mudança organiza- 
cional. Além de estarem efetivamente comprometidos com a mudança, os deci- 
sores devem dar todo o apoio necessário para que a mudança seja efetuada. Em 
situações concretas, já foi constatado que a ausência desse apoio tem sido o fa- 
tor básico para fracassos em processos de mudanças organizacionais. 

CONCLUSÕES 

De acordo com o discorrido no presente texto, pode-se constatar concre- 
tamente que os processos de implementação da mudança no contexto do setor 
público, pela natureza e comportamento das variáveis envolvidas, constituem- 
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se, sem exagero, um problema de grande complexidade. Sob esse prisma, a uti- 
lização acritica da teoria dos sistemas como fundamento metodológico para a 
implementaçáo da mudança no setor público, face aos seus controvertidos re- 
sultados, tem cada vez mais reforçado a idéia da importância das estruturas de 
poder e do comportamento humano nas organizações. tendo em vista que os 
resultados dessas ações náo têm sido muito auspiciosos. 

Com relaçáo aos recursos teóricos disponíveis para a realizaçáo de ações 
de implementaçáo da mudança, constata-se a existência de linhas de pensamen- 
to bem definidas. Todavia, apesar de diferenciadas em alguns aspectos, todas, 
sem exceção, têm uma característica comum, que é ter como suporte fundamen- 
tal a racionalidade técnica. E é sob a égide da racionalidade que os instrumentos 
analíticos oriundos da teoria administrativa, inclusive o enfoque de sistemas, são 
desenvolvidos e aplicados no tratamento de problemas organizacionais. 

Da utilizaçáo dos aludidos instrumentos, o problema básico identificado 
relaciona-se as reaçóes imprevistas do comportamento humano ou, mais espe- 
cificamente, do comportamento organizacional, resultante dos processos de in- 
tervenções respaldadas essencialmente nos chamados "recursos técnicos". Por 
sua vez, a utilização de abordagens metodológicas elou o uso inadequado de 
modelos, resultante do desconhecimento de suas reais Iirnitaçóes, tendem a cau- 
sar sérios problemas as organizações. 

Através da identificação e compreensáo desses problemas como aspectos 
condicionantes dos processos de implementaçáo de ações de mudança no setor 
público A que já se acredita que os resultados dessas açóes dependem, basica- 
mente, de três aspectos: 

a) escolha da metodologia correta para cada problema; 

b) adequação da metologia ao contexto sócio-cultural; e 

C) desenvolvimento de uma estratbgia de intervenção adequada. 

Nesse sentdo, a contribuição da perspectiva contingencial, contrária à 
adoção de filosofia do tipo "the best way" e fundamentada em pressupostos tais 
como "cada caso é u m  caso" e "não há uma Única melhor maneira de organizar 
e de administrar as organizações", tem sido deveras relevante para a conceptua- 
lizaçáo de estratégias de implementaçáo da mudança adequadas as necessida- 
des atuais do setor público. 

Ante o exposto, intenta-se fazer duas proposições que do ponto de vista 
teórico são fundamentalmente complementares. Na primeira, recomenda-se a 
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se, sem exagero, um problema de grande complexidade. Sob esse prisma, a uti- 
lização acrílica da teoria dos ststemas como fundamento metodológico para a 
implementação da mudança no setor público, face aos seus controvertidos re- 
sultados, tem cada vez mais reforçado a idéia da importância das estruturas de 
poder e do comportarrento humano nas organizações, tendo em vista que os 
resultados dessas ações não têm sido muito auspiciosos. 

Com relação aos recursos teóricos disponíveis para a realização de ações 
de implementação da mudança, constata-se a existência de linhas de pensamen- 
to bem definidas. Todavia, apesar de diferenciadas em alguns aspectos, todas, 
sem exceção, têm uma característica comum, que é ter como suporte fundamen- 
tal a racionalidade técnica. E é sob a égide da racionalidade que os instrumentos 
analíticos oriundos da teoria administrativa, inclusive o enfoque de sistemas, são 
desenvolvidos e aplicados no tratamento de problemas organizacionais. 

Da utilização dos aludidos instrumentos, o problema básico identificado 
relaciona-se às reações imprevistas do comportamento humano ou, mais espe- 
cificamente, do comportamento organizacional, resultante dos processos de in- 
tervenções respaldadas essencialmente nos chamados "recursos técnicos". Por 
sua vez, a utilização de abordagens metodológicas e/ou o uso inadequado de 
modelos, resultante do desconhecimento de suas reais limitações, tendem a cau- 
sar sérios problemas às organizações. 

Através da identificação e compreensão desses problemas como aspectos 
condicionantes dos processos de implementação de ações de mudança no setor 
público é que já se acredita que os resultados dessas ações dependem, basica- 
mente, de três aspectos; 

a) escolha da metodologia correta para cada problema; 

b) adequação da metologia ao contexto sócio-cultural; e 

c) desenvolvimento de uma estratégia de intervenção adequada. 

Nesse sentdo, a contribuição da perspectiva continqencial, contrária à 
adoção de filosofia do tipo "the best way" e fundamentada em pressupostos tais 
como "cada caso é um caso" e "não há uma única melhor maneira de organizar 
e de administrar as organizações", tem sido deveras relevante para a conceptua- 
lização de estratégias de implementação da mudança adequadas as necessida- 
des atuais do setor público. 

Ante o exposto, intenta se fazer duas proposições que do ponto de vista 
teórico são fundamentalmente complementares. Na primeira, recomenda-se a 
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adovão do modelo, de caráter indicativo, pois acredita-se que "uma abordagem 
mais adequada para a implementação da mudança no setor público parece ser 
aquela que à luz do enfoque contmgencial, incorpora efetivamente na análise, 
além do subsistema técnico, os subsistemas social e de poder, tanto interna co- 
mo externamente". No tocante à contribuição contmgencial para a adoção do 
modelo, parece ser extremamente relevante considerar-se a importância que as 
variáveis externas-técnicas, de poder e sociais, tem para a estrutura, o funcio- 
namento e a sobrevivência das organizações, particularmente para aquelas do 
setor público. 

Na segunda, sugere-se a imprescindibilidade da adoção de estratégias de 
ação para a implementação da mudança. Essas estratégias deverão, dependendo 
de cada situação específica, facilitar as ações de mudança. Eaz se necessário ob- 
servar que as contingências ambientais que vêrr ocorrendo presentemente tais 
como a revolução tecnológica em todos os seus aspectos, e as transformações 
decorrentes dos processos de democratização social, entre outras, devem orien- 
tar a escolha das estratégias compatíveis para cada situação. 

Sob esse prisma, de acordo com LINDBLOM (1965), não é necessário su- 
por-se onisciência, conhecimento perfeito de todas as alternativas, avaliação de 
todas as conseqüências e escolha da melhor alternativa entre todas como o en- 
foque de sistemas tende a pressupor. Deve-se então tão somente preferir es- 
tratégias metodológicas cujos modelos possibilitem a agilização de processos 
que resultem em mudança social, ao invés daqueles que busquem a otimização. 
Assim, acredita-se que uma estratégia metodológica realista deve considerar 
suas limitações. Nela, os meios e fins devem ser relacionados simultaneamente e 
não seqüencialmente como nos modelos excessivamente racionalistas. 

Finalmente, deve-se aceitar, também, que no contexto organizacional do 
setor público existem entidades dinâmicas que têm, em seu seio, ou fora dele, 
núcleos estruturais de poder bastante consistentes. Dessa forma, ao invés de se 
lutar contra essa tendência, faz-se nacessário assimilar conscientemente a reali- 
dade do contexto organizacional e capitalizá-la positivamente. 

ABSTRACT 

Uses concepts from organizational theory to address the limitations of public orqanizations in view 
of the intrinsic rationalty of their models. He focus on f.haractenstícs of the factors the oondition the 
implementation of change in the public sedor by presenting a model bastd on the Tavistock studies 
and Michel Crozier. Such model thus considers the power system, besides the techniral and social 
systems. He further specifies some strategies to facilitate the implementation of change ih the public 
organizations. 
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